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EXTRATO DO INSTRUT ENTO CONTRATUAL. A SBcrstaí8 de lnfraestrutura, Conssrvâçáo e Ssrviço8 Públicos do MunicÍpio de
Tauá toma público o oxtrato do instrumento contratual para o objêto abâlxo: UNIDADE ADi,IN|§TRATIVA: SECRÊTARIA DÊ
TNFRAESTRUTURA, CONSERVAçÃO E SERVTCOS PÚBLTCOS. DOTAçÃO ORçA ENTÁRIA: 1201.04.122.20'tO-2.O45.
ELEÍ{ENTO DÉ DESPESA: 3.3.90.30.00. FONTE: '1.500. OBJETO: AqulslÉo ds fardamentos para os colâboradoros da Secrêtâriã
de lnfra€strutur8, ConservaÉo e S6Íviços. Públicos do Município dê Tauá - CE. PRAiZO DE EXECUçÃO: até 31 de dez€mbm d€
2023; CONTRATADA J.B. HOLANDA MARTINS ME. AS§INA PELACONTRATADA; JOÁO BOSCO HOLÁNDA MARTINS.
ASSINA PEIá CONTRATANTE: TARSIS CAVALCANTE MOTA. VALOR GLOBAL: RS ,I5,4OO.OO (QUINZE MIL E
OUATROCENTOS REAIS). Tauá - CE, 03 d6 ebril ds 2023. Tarsis Câvelc€nle Mota Oídsnador de O€spesas da SecrÊtaís d€
lnfraestÍutura, ConsoÍvaçáo I S€Mçoe Públicos
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Asllnâdo olotonlcam6ntE poll Alb€Íto - CPF| *,858.223r'om 10/05/2023 í7:í7:00 - lP com n': í92.í08,100.32
AuionücaÉo êm: wwxr.tâua.c6,gov,br/dlarioofr cial.php?ld=977
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AVISO DE PUBLTCAçÃO 
",..,,,,,,,,,.,. 

'"
A PreÍeiturÊ Municipsl de Tauá.ce, através dâ FundaÉo da Desanvolvimonto Econômico s Fomonto as Atividados Produtivas
Locais, na lorma que indica oart.75, § 3', dâ Lel no14.133, de 1'de abrilde 202'1, toma público a nec€ssidsde de Contrat ação de
emprEss pâra a conÍecção dê bancadas, arâres e gâlinhoiÍos, 6m MDF 6 mêtalom, para atgnd€r a feirs liwê dê Tauá, junto a
FundaÉo de Desenvolvim6nto Econômico e Fomênto as Atividades Produtivas Locais da Pref6itura do Tâuá -C6, conformê
especificações abaixo. Os interesssdos poderâo aprês€nlar proposla de prsços, na íoÍma rogimsntal, no prazo do 03 (tór) dlât
glgE a contar da datra da publlcagáo do prês6nlo avlso

í. OAJETO DA CONTRÂÍAçÂO DIRETA

1.1. O obj€to da presente dlspênsa é a oscolha da pÍoposta mals vantajosa pâra Contratâção d€ smprssa para a confecção
de bancadas, araras e galinheiros, sm MDF ê m6Elom, para atgnder a Íslra livre de Tauá, junto a Fundação ds Dêsgnvolvlmento
Econômico e Fomênto as Atlvldadss Pmduüvas Locals da Pr€feitura de T8uá -Ce, conformê condlçõss, quantldâdes € €xigênclas
sstãbelEcldas nesle lnstrumentg.

Itom D93cÍlçto Unldsds Quanl
Valor unltárlo

módlo
Valor UnltáÍlo

Global

Bancadas complBta, medindo 01m x
0,80 cm.

Unid 50 658,33 329 t6,50

2 Bancadas mmplsta, medlndo 1,5m x
0,80 cm.

Unid 10 895,00 8.950,00

3
Bancadas complsta, modindo 02m x
0,80 cm.

Unid 08 't .1 16,66 8933,28

4 Araras, msdindo 1,5m unid 05 360,00 '1.800,00

5 calinh8iro mêtalom, modindo 0,80 cm Unid. 02 363,33 726,66

V.lor Globrl 53.326,'ll

Os it€ns devem sêr píoduzidos com matêrial de qualidade, ssgulndo as especificaÉBs do cloqui om anexo

1.2. Trats-sê de contrataçáo por Bscopo, conÍorms art. 60, XVll, da Lei 14.'13312021 e art. 75, inciso ll da mosma lêi;
1.3. Os quantitativos dos itsns sáo 08 discriminado8 na tabela scima;

2. JUSTTFTCATM E OAJETIVO DA CONTRATAçÃO

2.1. Contratação do 6mpr6sa parâ I confscAáo de bancadas, araras o galinhoiros, om MDF 6 motalom, para at€ndsr I feira livr€
de Tauá, junto a Fundaçáo de Dssonvolvimênto Econômico e Fomonto as Ativlded€s Produwas LocaiE da Pr€feitura de Tauá -Cs.
A contratação sm quostáo objstivÊ suprir aB nôcs$idad€s dB Fêira Livro d€ Tauá no tocante I contrstaÉo, ÍBíerem - ae ag
bancadas, araras o galinheiros, para suprif as nscôsaidades e acomodaÉo dos felrant€a.

3. DESCRTçÂO DA SOLUçÃO COirO U ÍODO

3.1. Trata-§ê da Contraiaçáo de emprêsa para confecçáo de bancadâs, arâras 6 gallnhoilos, para 6uprir as necossidadss da Feira
Livrê d€ Tauá. A contrataÉo om quostão obJeúva suprir as nec€ssidades da Fundação de Desenvolvimenlo Econômico e Fom6nto
as Âtividades Produüvas Locais, refêrom €B a materiais fundamêntais paíâ a acomodaÉo o padronizsÉo da Foira Livr€.
3.2. N€ste sentido, dêcidiu-so por invocar o instituto de contrataÉo dir€la por msio ds licitação ou dispensa de licitagáo psrs
contrataÇáo dos serviços almêjadoE s suprir a lacuna existente. Para quê a contratação Beja bêm -aucedida € atônda p€íoitamsnle
à demanda da Fundação, a contratada deverá s€r capaz d€ realizar o sgrvl@ €spêciffcados nêste documento, de acordo com aE
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4. DA CLASSTFTCAçÃO DO FORNEC| EI{TO E FOR A DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
4.1 . Trate-sê dê contrataÉo por escopo, mnturme aÍt. 6', XVll, da Lsl'14.13312021 e aít. 75, inclso ll da mosma têt, a ssr
contratado medianle disp€nsa de licitâÉo;
4.2. . A contrâtaÉo não gera vÍnculo emprêgatÍcio enks os smprôgados da Contlatsda ê I Administmção ContEtente,
vêdando-se qualquer rolação ôntre €Etes qu€ caractgriz€ pessoalidade á sJbordinação dirotâ.

od€ns de Íomacim€nto recabidas

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO:

Natur€za da Contrstaçào:
Tratess ds clntrataçáo por escopo, conírÍmo âÉ. 60, xvll, d8 L€t 'l4.1ggt2o21ê aÉ. 75, inciso ll da mesma I

QA
5.1.
5.í.1 o. @-
5.2. Duração lnicialdo Contrato: i. '
5 2.1. o plazo dê vigância destê contrato 6 ató 3í dr dôzembro de 2023, contado a paíir da sua assinatura, poJóhdq,
pmrÍogado na forma sstabslecida no sÍi. '1,11, da Lei ,14.199n02,t.

Í,]

,§8Í'*'

5.3. DaSustentabilidade:
5.3.1. Conduzir suas açõss em confoÍmidade com os r6qulsitos lêgsis ê regulâmentos aplléveis, observando também a
l€gisl8ção ambisntâl para a provênção de adversidadês eo m€io ambiente e a Saúde doi trabalhadores e onvoMdG na
oxscuÉo do objêto contratual.

!.3.2 Em virtude do momento pândêmlco quê êstamos viv€ndo, a contratada deveíá dlsponlbllizar o3 Equlpam€ntos dê
Protgçáo lndMdual (EPls) âos omprogados para a entrsga de modo mnfortável, seguro e d€ acordo com às condigões
climáticas, favorec€ndo a qualidadê dê üda no ambi€nte de tÍabalho;
5.3.3. 

- 
Adotar prátic€s de gêstllo que garantam os diroitos tr8balhistas e o atendimênto às normes intemas de §egurança e

medicins do trabâlho para sou8 êmpÍsgados;
5.3.4. Abstsr-se d6 quaisquer atos ds pr6concaito d€ ragâ, cor, s6xo, oÍientaÉo sexual ou 6stado civil na sal6ção ds
empregados no quadro da smpr$a;
5.3.5.. AdministraÍ situagõ€s êmsrgenciais d6 âcidentss com sficácia, mitigândo os impactos âos êmprêgâdos, colaboredores,
usuários 6 ao melo ambi€ntê;
5.3.6. Orlentar sobro o cumprimento das normas de segurança a medlclna do kabalho, tals como pÍevengão ds lncêndlo nas
ársas da êxodJção do objeto contratuel, zalando p€la sogurança e pêla saúde dos usuários e da clrcünvizlnÉança;
5.3.7. R€spgltar as Nomas Brôsllshas - NBR publlcadas p€lâ Associação Brssllelra de Normas Técnlcaó sobre rssÍduos
sólidos:
5.3,8. Ori6ntar §ous omprogados pâra a dsstinaÉo dos resíduos rocidáveis d6scaÍtados aos dsvidos colelores d6 rosÍduos
rêciclávBis exisl€ntes nos loceis da ex€cuÉo do objolo contratual.

5.4. TransiçãoContratual:
5.4.1. Pêlas caracterÍsücas da contrâtaçào, ond6 nâo há transferência de conhocimonto, tscnologla ou técnicas smpr€gadas,
não há a necôssidadg dê trânsiçáo contratual.

5,5, Roqulsitos Ngcêssários ao Atondlmsnto da Nêcessldado dos óÍgãos Demandantos:
5.5.'1. Psra atsnder a demanda dâ Secretaria Munlcipâl Contratants a êmpÍesa contratada devorá obedêcar às seguintss
condições para exêcüçáo do obJolo:

5.5.1.1. Os produtos dovsm ser êntroguss, em até, em etó 05 (clnco) dl.s út.h ã contar do rscêblmsnto ds ord6m dê
oompra, e deveÉo ssr sntêgues no looal lndicado na Ordem de Compra emlüdo psla I FundaÉo do Oesenvolvimênto
Econômico ê Fomento as Atividadss Produtúas Locais;
5.5.1.2. OB atrasos ocasionados por moüvo do força malor ou caso fortuito, dosd6 que juslificados 8té 24 (vint8 e quâtÍo)
horas, ant€s do prazo de €xêcuÉo, ê aceitos p€la contratanto, nâo soráo considsrâdos como insdimpl6menlo contratual.
5.5.1.3. Docorddo o prazo sstipulsdo nâ notificação sem quê tonha havido a soluçáo do problsmâ 6m rol8Éo à8
inggularidadss apontadas, a sscrataÍia solicitiants dará ciência a PÍocurâdoria Fiscal, a fim de quê ss procsda à ab€Ítura de
procasso administsativo em Íace da empresa, para aplicagáo das penalidados cabÍvêis.
5,5.1,4. Disponibilizar para a conhatants os meios de contatm necassários para a boa comunicsÉo €ntrs as partes,
sendo, os endeíÊços ÍÍslcos, t6l6Íon€s para mntato e endêrêço eletrônim para rocôblmonto e anvlo d6 corÍsspondênclas,
oflails com oÍdens d9 fomeclmento ê comunlcados;
5.5.í.5. A contratada será responsablllzada por quaisquer danos pessoala ou materiais causados por seus êmprogâdos
s/ou prÉposto, quando do cumprimento do objêto da pr6tênsa conlrataÉo, d6con6ntes de dolo, nsgligência, imporÍcia ou
imprudôncia;
5,5.1.6. A contratada dêverá mantar quadro ds pessoal suficlênte pa€ o fomedmento dos produtos a E9Íem contratados,
s6m intarupção, seja por motivo de fórias, dêscenso sêmenal, licsnça, íalta ao sêrv|@ ou demissáo de empr6gâdos, sendo
de axclusiva rÊsponsabilidads da CONTRATADA as despesas com todos os €ncargos s obrigaçõôs sociais, trabslhistas e
fiscais.

5.6. Relovâncl! dor rrqulrllo3 e3llpuhdos:
5.6.1. Foram realizadas pesquisâs, no qu€ tange às contrâlações para I aqulsiçáo já citados com empresas espscialbâdas no
ramo em questáo, com o objetivo dê sor vsrificadâ a gxistência dâ soluçõos compâtÍvsiísimilar€s qus vonhâm â dar
atondimento aos requisitos ê nêcassidadês eprssantadas no prBsentê estudo.
5.6.2. Estê lêvantamonto é o mêsmo apontado no Mapa de Cotaçõ6s, qu6 apresenta cotâçõ€s reallzadas sntr6 empresas que
possuêm expertse no ramo em questão.

6. OBRIGAçôES DA CONTRATAT{TE
6.1. Exlgir o cumprimanto de lodas as obrigagõos assumldas pela Contralada, de a@rdo com o teÍmo de reÍerâncla e os

A$ln6do êlot onlcamonto por: Àberlo - CPF: .".658.223J' 6m 10/052023 17:17:00 - lP com n": í92.168.100.32
Aúênticâção em: w{,r^r.taua.cê,gov.br/dlarioofi clal.php?ld=gn
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9 1 !ag8r à Contratâda o valor rêsult8nte do fomecimento, no prazo ê condiçóês estabelocldas n€st6 Termo de ReÍ€rància;6.5' Efotuar as rat€nçõos Ulbutádas devldas sobrs o valor dâ Nota FlicaUFatura da contrâtada, no tue couber, em
contormidsde mma legislação vigente.
6.6. Náo praüc8r atos ds lngor6noia na admlnlstraçáo da Contratada, tals como:6.6.'1. sxÊrcêr o poder do mândo sobíB os empr€gados da Contratãda, devêndo reportar -sa som€nto sos prêpostos ou
r€sponsávêis por gla indicados, 6xc€to quando o objeto da contratação preür o atendimenio dketo, tais como nú serviços de
rêcepÉo e apoio ao usuáíio;
q.q.?. dir€cionar a confataÉo d€ psssoas para trabalhaÍ nas empÍ€6as Contratâdas;
6.6 3. promovor ou âcaitar o dssvio de funÇõss dos trabalhadores da Contratada, modiante a utilizaçâo dost€s em
atividadss distintas daquelas prsvistas no obisto da contrataÉo e em r€leÉo à função osp€cÍfica para a qual o'trabalhador f oi
confatado; 6
6.7. Fom€cer por escrito as lnformações nêcossárias parâ â ênkêga dos objetos do contrâto;6.8. Clentiffcár o órgâo ds r€prêssnteção judlclal do munlclpio para adoção das modidas cabÍvois quando do
dêscumprimento das obrigações pBla Contratâda.

7. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
7.1 . A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõês constsntes no lermo edltBl/lormo de referêncla, seus anexos ô sua
proposia, âssumindo como exclusivamentâ os riscos I as dosp€sss decoÍrênt6s da boa e p6rfêitia execução do objoto e, ainda:
7.2. Mantor o fomocimsnto com todos os roquisitos necoasárioa ao cumprimento das ospecific€çóes solicitadai s ds acordo
com as noímas vlgentes:
7.3. EÍetuaÍ a entrsga, quando for o ca6o, em porfsitãs condiçõ€s, conforme especificaÉ6s, prazo e locel constant€s na
ordom dê comprâ, acompanhado da rêsp€ctiv8 nota fiscal, na qual constarão ss indicaçôes rsfôrontea a (quando tenha):
mârca, fabricante, modelo, procêdência e prazo de garantia ou validado:
7.4. At€nder prontamsnts s prsstar os serviços, objsto da prês€nls contrstação, mêdiants Êpres€ntaçâo d€ requlsiçáo,
conforms osp€cificaçõês da Cláusula do Modslo d€ Erccução do Objeto do T€Ímo dê Rsf€rância;
7,5, subslituiÍ, rêparar ou coríglr, às suas expensas, no prâzo fixado nêstê Termo de Rsferêncla, os itens, que por vontuÍa,
tGnham sido apr€ssntados com defsitos, fora do pEzo de validadê ou daniflcâdos;
7.6. comunicar à Contretantê, no prszo máximo ds 24 (vinto 6 quatÍo) horas qu6 antecods I data da 6ntrega do maisÍial, os
motivos quo impossibilitom o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
7.7. mantsr, duranlê toda a 6x6cuÉo do contrato, em compaübilidade com as obÍigaçõos âssumidas, todas es @ndiçóê8 de
habllitaçáo e quslifcaçáo exigldas na licitagâo;
7.8. indicar proposto parâ rspr€sontá -la duranle a exocuÉo do contrato.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1. Não seÉ admitida a subcontrataçáo do obieto licitatóio.

9. CONTROLE E F|SCAL|ZAçÃO DA EXECUçÃO
9.1, A execuçáo do contrsto devará ssr acompânhâda I fiscâlizada por01 (um)ou mâis fiscais do conhto, r6pr6sontântes da
Admini6tÍ49ão €spscialmonto dosignâdos conformo rBquisitos ostabêlacidos no art.70 da Loi No14.133/2021, ou polos
respectivos substitutos, permitida a contratação d€ tsrcêiros parã assisti -los e subsidlá-los com infoÍma9óes pêrllnêntes â essa
atribuiÉo.
9.2. O ÍsprBsgntante da Contratsnte dsverá tsr a qualificação n6cêssária para o acompanham6nto s conlrole da oxscuçáo dos
bêns conlratados.
9.3. A vorificaÉo da adequaçáo do ob.lsto contratual dêvêrá ser rcalizada com basg nos critérios previstos nsst€ T6rmo de
Ref€rônclá.
9.4. O fiscal do contrato anotaÉ am registro póprio todas as oconências rolacionadas à execução do contrâto, detgrminando
o qus for necêssárjo para a regulaizaÉo das Íattas ou dos defeilos obsaÍvados;
9.5. O fiscal do contrato informará I s€us superior€s, em t€mpo hábil pârâ â adoçáo das msdidas convenient6s, a situaçáo
qu6 domandaÍ d€cisáo ou povidência qu6 ultrapass6 sua comp6tância;
9.6. O fiscal do contrsto seÉ auxiliado pelos óÍgãos de assessoramenlo jurídico o do contÍolo intemo da Admini8trsçáo, qu6
dêv6Íão dlrimlÍ dúvldas € subsidiá-lo com lnformâçõos rslêvântês para prevenir riscos na sxêcuçáo contratual.
9.7. O descumpímento lotal ou paícial das obrigações s responsabilidadês assumldes pela Contratada 6nsêJaÉ e aplicâÉo
dg sençó6s âdmlnlstratlves, prêvlstas nostê Tsrmo dê Rsfsrância I na legislação vlgenlê.
9.8. As atividades de gestão s fiscalizaÉo da 6x€cuÉo contratual devem ser realizadas dB Íorma prBvenüva, roünôira e
slstemática, pod€ndo ser exercldas poÍ ssÍvldores, êqulpê de fiscallzaÉo ou únlco servldor, desde quê, no êxêrcÍclo dsssas
stribuiçóes, fque assegurads I distinÉo d€$as atividades e, sm razão do volume de trabalho, náo compromota o
dEsgmpenho de todas as açõ€s relacionadas à Gestáo do Contrato.
9.9. A conformidade entraga do matorial davoÉ seÍ verificada juntamento com o documento da CONTRATADA que contênha
sua r€laÉo dstalhada, de acordo com o estab6l€cido n€stê TeÍmo de ReÍorância e na proposta, inÍormando as rBsp€clivas
qusnüdedos e sspocificâçóos técnicas, tais como (sm câds câso): maÍca, qualidado o forma do uso,
9.í0.4 fiscalizaÉo de que trsta esia cláusula não exclui nem reduz a rgsponsabilidade da CONTRATADA, inclusiv€ peranle
tsÍcêiros, por qualqu6r inêgularidad€ no íomêcim6nio do matorial pretenso.

í 0. Do RECEBTÍúEI{TO E ACEITAçÃO DO OBJEÍO
10.1.O r6cêblm6nto provlsório sêrá rêalizado ds foÍma sumáriâ, pêlo rosponsávBl poí seu a@mpanhamênto 6 fiscalizaçáo,
com verifcâção postodor da conÍoímidadê do matrsrial com as sxlgências contratuals:
10.2. O rocâblmento dsllniüvo 8orá rêallzâdo por sorvldor ou comlssáo doslgnada p6la autoridadê comp€t€nte, mêdlante termo

Aaalnâdo 6l6tonlcam6ntô por Alborto - CPF| *.858.223J'êm 10/052023 17:17:00 - lP oom n': '192.168.t00.32
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10.3 o objeto do contrato poderá s6Í rejeitado, no todo ou em parte, quando estlver em desacoÍdo com o contrato;
10.4- O recêbimênto provisóÍio ou dsfinitivo não €xcluhá a r€sponsabilidade civil pela Bolidêz e pela sêguranÉ da obra ou
s€Mço ou sntrega do itens, nsm a rBsponsabilidade ético -profissional peb pêrteita execuçào do ántraío, nos limites
êstab€lecidos p€la lêi ou pelo contrato;
'10.5.O recêbimento provisório também ficará sujeito, quando cebÍvel, à conclusão de todos os test€s e sêrá feito em aaé,úf*i.ô-
(dia) após a €ntrega dos itens; §- -^ t "^..
í0.6. O recebimento dêfinitivo seÉ feito êm até 03 (três) dias aÉs a êntrega dos itênsi "s 

__-Íít o)

10.7.4 contrâtâda fica obrigada êm 24 (vinte ê quatro) horas a reparar, conigir, rêmov6r, reconstÍulr ou substituiti as suasr. - _- i
expensas, no todo ou em parte, os itens que se mostrem deÍsituosos ou lnconeções rssultantes da execugâo ou,Jínate;a4É?- 4

€mpregados, cabendo à fiscalizaçáo náo atestar o rêcebimento provlsório ou deffnitivo do produto até que selam saná&s--idffi_ _- j
aseventuaisp€ndênciasqu9possamviraserapontadasnoRecebimêntoPÍovisórioouDãÍinilivo.
10.8. O roceblmênto provisório ou dêfinitivo do ob.ielo não exclui a r€sponsabllidade da Contrátada pelos prejuÍzos resülhales- ...*"'o'
da lnconêta êxecuÉo do contrato, ou, em qualquer época, das gaíantias concsdidas e das responiabilidadâs assumidss'ãÍii""''-
mntrato e por força das disposiçõôs lêgais Bm vigor.

íí. DO PAGAMENTO

1 1.1. O pagamênto advindo do objêto s€rá prcvêniênt€ dos rscursos do(s) órgáo(s) participants(s) e sêÍá eÍ€tuado até 30
(trinta) dias contados da data da aprssênta9ão da nota fiscâUfâtura devidament€ atestada pslo g€stor da contrâtação.

11.'Í.'1. A nota fiscaufatura que aprssentê lnconeçÕos sêÉ devolvlda à conlratâda para as d€vldas coÍÍoçóes. Nesse
caso, o prazo de que trâtâ o subitem anterior mmsçará a fluir a partir da data de aprêsêntaçáo da nota Íiscãl/fatura conigl da.

11.2--Não seÉ efetuado qualquer pagamento à contratada, êm caso de dêsqrmprimento das condições dê habllitação e
qualificaÉo exigidas na llcitrçáo.

11.3.É vedada a r€alizaÉo do pâgam€nto antes da €xecuçáo do obj€to ou sê o mesmo não êstivêr de acordo com as
êsp€ciÍicâçõês dêst6 instÍumênto.

11.4. Os pagamentos encontrâm -s€ ainda condicionados à aprêsentaÉo dos seguint€s comprovantes;

a) Prova de regularidade com a Fazênda Nacional será efetuadâ m€diantê apresentagáo de certidáo expêdida conjuntamêntê
pela Sêcretaria da Recêita Federal do Brasll (RFB) e pela Procuradoria -G8ral da Fazênda Nadonal (PGFN), rêÍêrênte a todog
os créditos tÍibutários Íêdêrais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administredos, inclusiv€ os créditos tributários re lativos
às contribuições sociais previsias nas alÍnêâs "a"a'd" do parágrafo único do art. ll daLei n'8.212,de24dejulhode199 í.
b) Comprovação de rêgulaÍidadê pãra com a Fazonda Estadual dêverá ser feita através dê C€rtidáo Consolidada Negativa de
Débitos inscritos na DÍüda Ativa Estadual.
c) Comprovâçáo dê r€gulãridadê pâra com a Fazonda Municipal d€v€rá sêr feita através dê Cêrtidão Con8olidada Negatlvâ de
Débitos inscítos na DÍvida Ativa Municipal.
d) Provâ dê situaçáo rêgular pordnte o Fundo de Garântia por Tempo de Ssryiço - FGTS, âtravés de Certificâdo do
Rêgularidade de Situaçáo - CRS.
o) Prova ds situação r€gulâr perant€ a Justiça do Trabalho, atrâvés da Certidão Negatlva ds Dóbitos Trabalhlstas - CNDT,
conforme Lêi 12-440i20í 1.

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

11.5.Toda a documentaçáo exigida deveÉ ser apresentada em original ou por qualqu€r procôsso dê ÍGprografia,
obrigatoriamente autenticada Bm cartório. Caso esta documêntação tenha sido Bmitida pêla Intemêt, só será ac€ita após a
coniirmação de sua autenticidadê,

í2. REAJUSTE
12.1. Os prêços sáo fixos ê inêajustáveis no prazo d6 um ano contado da data limitc para a aprÊsêntaçáo das propostas.

í3. DAS INFRAçôES E SANçôES ADMINISTRATIVAS
í3.í, O llcltanto ou o contratado sorá rolponsablllzâdo âdministrativamonto p6las segulnl3! lnfraçóos:

13. í.1 . dar causa à inexecução parcial do contrato;
13. Í.2. dar causa à inêxêcuçâo parcial do contrato que cause grave dâno à Administraçáo, ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao intoress€ coletivo;
13.1.3. dar causa à inexêcuçâo totâl do contrato;
13.1.4. deixardê entrêgar â documentaÉo exigida para o cêrtamê;
13.1,5. náo mant6r a propostra, salvo em dêconência dê Íato supsrvenienle devidamentê ju$mcâdo;
13.1.6. náo celêbrar o contrato ou instrumento êquivalêntê ou não ontregâr a documêntação êxigida para a

contÍatação, quando conyocado dentro do prazo d€ validad€ ds sua proposta;
13.1.7. en8€jar o rstardamenlo da execução ou da entrega do obleto da llcltaçáo sem moüvo justlícado;
13.1.8. apresentar dêclaraçáo ou documentagâo falsa €xigida para o certame ou prestar dêclaraçâo falsa durante a

licitrção ou a 6xêcução do contrato;
13.1.9. fraudar a licitâÉo ou pratic€r ato fraudulento na €x€cução do contrato;
13.1.'10. comportar-sê de modo inidôneo ou cometerfraude dê qualquêr natureza;
13.'1.'l 1. pÍaticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo:
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lêi no 12.846, d€ '10 de agosto dê 2013.

í3.2. Serão aplicadas ao reaponsável pêlas lnfraçõos admlnlstÍatlvas as logulntoa Bançôos:
13.2.1. advêrtência;
'13.2.2. multai

Asslnado elêtronlcamontê por: Albêrto - CPF: *.858.223r' en 101051202317i17.30 - lP com n': 192,168. Í00-32
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13.2.3. impedimento de licitar e contratari
13.2.4. dêclaração de inidon6idade para licitar ou contratar.

'13.3. Na apllcação das sançÕea sarão consldêrados;
13.3.1. a naturêza e a gravidade da infração comêtida;
'13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. as circunstàncias agravantas ou atênuantes;
13.3.4. os danos qus dsla proviêr€m para a Adminisfâçáo pública;
13.3.5. a implantaçáo ou o ap€rfeiçoamênto d6 progrsma dê int€gri

órgãos dê controle.

Ê rl.Í,e''i -õ. .l
conforme normas E orighÊacões dos r''

",, d, -,,. ,r{

.Í qs '^,

dade,

13.4. A sanÉo prêvista no subitem '14.2.1 ssrá aplicada exclusivamente p6la infração administrativa prêvista no inciso
I do caput do art. 155 da Lsi No14.133/2021, quando não se Justificar a imposigão de penalidade mais gravê.

13.5. A sânÉo preYista no 14.2.2, álculada na forma do sdital ou do contIalo ou instrumsnto equúabntê, nâo podêrá ser
infedor a 0,5% (cinco déclmos por cento) nem supedor a 30o/o (trinta por cênto) do valor do contrato licitado ou celebrado co m
contrataçâo dlreta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçóes administrativas pr8vistas no aí, 1SS da Lêl
No t 4. 1 33/2021 .

13.6. A sanÉo prevista no subitem 14.2.3 será aplicada ao rêsponsávsl pelas infraçõss adminlstrâtivas previstas nos incisos ll,
lll, lV,V,Vl êVll docaputdo art. l55daLei No14.133/2021, quando náo se justificâr a imposiçáo dê pênalidade mai6 grave ,6
imp8dirá o rêsponsáv6l de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Públic8 direta ê indirota do ent€ fêdêÉtivo quê ti vêr
âplicâdo a sanção, pelo prazo máximo do 3 (três) anos.
13.7. A sançáo prevista no subitêm 14.2.4 ssrá aplicada ao responsável pêlas iníraçõss administrativas provistas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei No14.13312021, bêm como pelas infraçóês administrativas previstas nos incis os
ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do rêferido artigo que justiffquem a imposição dê psnâlidade mais gravê quê a sançâo reÍeri dâ no
subltem 14.6, s impediÉ o responsável dê llcitar ou contratar no àmblto da AdministraÉo Pública dir€ta e indireta ds todos os
€nt€s foderativos, pêlo prazo mÍnimo d€ 3 (três) anos e mâlmo de 6 (seis) anos.
13.8. A sânção êstabelecida no subitem 14-2.4 sêtá precedida de análisê jurÍdica e obs€rvará as sêguintes regras: quando
aplicada, seÉ de compêtência êxclusiva do secístário municipal;
13.9.4s sançóes prêvistas nos subitens 14.2.1, 14.2.3 e'14.2-4 podoÉo ser aplicadas cumulativamsnte com a prevista no
subitem 14.2.2.
13.10. Sê a multa aplicâda 6 as indenizaçõos cabÍvêis forêm superiores ao valor dê pagamênto 6v€ntualm6nt6 dêvido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será dsscontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
13.1í. A âplicagão das sânçõês neste termo não exclui, em hipótes€ âlguma, a obrigação de reparaÉo lntêgral do dano
causado à AdministraÉo Pública.

14. DA APRESENTAçÃo DAs PRoPosTAs DE PREços:
'14.1. As propostas deverão ser preenchidas em vla únlca, digltadâ ou impressa por qualquer procêsso m6cânico, elêtIônlco ou
manual, sem emendas, rasuras ou entrclinhas, em papel timbrado da empresa, asslnadas na última folha e rubricadas nas
demais por pessoa legalmente habilitada,

Asslnâdo êlêbonlcáment€ por: Albêrto - CPF: "'.85E.223 r' êm 101051202917t17too - lP com n': 192,168.100.32
AutênticáÉo 6m: www.traua.cs.gov.br/dla.loof oial,php?id=977
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14.2. AS PROPOSTAS DE PREçOS DEVERÃO, A|NDA, CONTÊR:
14.2.1. A râzáo social, local da s6dê e o núm6ro de inscrigão no CNPJ da licitante;
'14.2.2. Assinatura do Representante Lagal;
14.2.3. lndlcaÉo do prazo de validade das pmpostas, náo infedor a 60 (sessênta) dias, contados dâ data da
apr6sentação das masmas;
14,2.4, Preço total proposto, cotado 6m moêda nãcional, em algaísmos ê por ext6nso, já consid6radãs, no mssmo,
todas as desp€sas, inclusive tributos, mão -de-obra e tÍansporte, incidêntes dirstâ ou indlrêtâmente no objeto destê Termo dê
RsÍârÉnciâ. Em caso dê divêrgênciâ entrê os valores unitário e total, prevalecêrá o unitário, ê êntre os expressos em
algarismos, e por extenso, prevalecêÉ o por êxtenso.

14.2.5. CoÍeáo gor conta da proponente v€ncedora todos os custos que porventura delxar dê êxplicitaÍ em sua proposta.
14.2.6. A apresêntaÉo da proposta implicará plêna âceltaçáo, por parte da proponante, das mndlçõês estabelecldas neste
Termo de ReÍeência.
14.2.7. Apresentarem preços excessivos ou manifesiamente inexequíveis, assim considêrados aqueles que náo venham a t6r
demonstÍada a sua viabilidad€ através de documentiação quê compmvê que os custos dos insumos 6á0 cosrentês com os de
mercado e que os coeficientes dê produtividadê sáo compatíveis @m o fomscimanto do objêlo, não se admitindo complem€nt8ção
post€rior.
'14.2.8, Não atêndor€m às êxigências contidas nsst6 Têrmo do Rêfêíência,

15. DO ENV|O DAS PROPOSTAS DE PREçOS
í 5.1. As propostas de pr6ços devêráo ssr enviadas ao ê -mail gglgggggP@@gEl@g!!4 dentro do prazo €stabelecido
no preâmbulo deste aviso, obedecendo os cÍitérios de apresentâçáo de propoías e todos os atos ÍoÍmais e matêriais a ela
inerêntê.

16. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS
'16.1 . Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos deste Tôrmo de RoÍerência, o Ordenador de Despesas
promovará a desclassiÍicação das pmpostas desconformes ou incompatÍveis, para, em seguida, pi.ocedeÍ à divulgaÉo do
resultado do julgamento.
'16.2. É Íacultado ao OÍdenador de Despesas promover diligência destlnada a €aclarocar ou complêmentar a instrução do
proc€sso, vedada a inclusão posterior dB documento ou informaÉo quê dêvêriâ constar originariamênte da proposta.
16.3. Após a anális€ das propostas dê pr€ços será feito o Mapa Comparativo contêndo a Ordem dê classiÍicâção das Propostas
d6 Preços, sendo f€ita a posterior conyocação dâ primsira colocada para apíesêntaÉo dos documêntos de habilitaÉo.

17, DO§ DOCUMENTOS DE HABILTÍAçÃO DO FORNECEDOR

'17.1, Os docum€ntos serão solicitados à empresa que apresentar a proposta de menor valor e consiituiráo d€:
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17.2. A documsntaçâo rslâtivâ à HABILÍTAçÀO JURÍDICA consistê êm;
'15.1.í.l.REGISTRO COMERCIAL, no caso de emprssário individual, no r6gistro público de 6mprosa mercanül da Junta
Comercial; dovêndo, no caso da a licil,ants ssr a suc,ursal, filial ou agência, aprBsêntrâr o rggistro da Junta ond€ op€ra clm
avarbaÉo no registro da Junta onde t6m sade a matriz.
15.1.'l.2.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 6m vlgor devidamentê rogistado no registro públlco de
emprosa mercantil da Junta Comerclal, em ss tratando de sociedades emprssárias e, no caso dê socledades por açóes,
âcompanhsdo do docümenios ds êlêlÉo de seus administredores; devendo, no caso da licitants sêr I sucursal, ffllàl ou
agência, aprosontar o rêgistro dâ Junla onde opera com aveÍbaÉo no r6qlstro da Junta ondo tsm s6do 8 matriz.
15.1.1.3.|NSCR|çÁO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socledades slmplgs - sxcsto coop€ratlvas - no cartório d6 Râglstrc
das P*soas JuÍÍdlcas ammpanhada ds prova da dlrstoria êm âxârcÍcio; dgvsndo, no câso ds a llcitante s6r a sucursal, frllal ou
agência, apr€sentar o regisho no CaÍtório de Rogistro das Psssoas JurÍdicas do Estado onds opora com aveíbação no Cârtório
ondê tem ssde a matriz.

15.1.1.4.Em se tratrndo de microsmprs€ndodor indMdusl - MEI: Côrtificado da Condiçáo d6 Mlcroompreendedor lndividu al

a.
CCMEI, cuja acsitâÉo fcsrá coodicionads à v6riff caÉo da âutsnticidadenosÍtio www.portâldo€morê€ndodor.oov.br: -

ou sociedadê sstrangeira em funcionamento no PàI q615.'I.1.5. DECRETO DE AUTO RrzAÇÃo, 6m so tratândo d€ empr3sa
15.í.1.6.Cádula d6 ldontidado do Ígsponsável legal

15.1.2 A documêntâçâo rBlâtiva à REGUIÂRIDADE FISGAL E IRABALHISTA consiste €m:
15.'l .2.'1. Pmva dô insciçáo no Cadastrc Neclonal dê Psssoâ Jurldica (CNPJ)

aô

d
c al

15.1.2.2. Prova de lnssiÉo no cadastÍo d6 contdbulntss sstadual (CGF) ou municlpal (lSS), conforme o caso, ràltivo ao
domicÍlio ou sode do licliants, portlnonts 80 ssu ramo do atividade s compatÍvel com o objoto contratual; ?,.n,.,,.,",,r .,

15.1 .2.3. Prova de rogularidsde para com a Fâzsnda Fed6ral, Estadual s Municipal do domicÍllo ou sedo do licitanle:

a) A prova dô regularidad€ com a Fazenda Nacional sêrá sfstuadâ mgdlant6 aprssêntaÉo ds caÍtldão Expêdlda conluntamênte
p€la SêcroiEria da Recaita Federal do Brasll (RFB) ê p6h Procuradoria -Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), roferento a iodos
os crádltos tributários lsdsrâls e à Dlvlda Atlva da União (DAU) por slas administrados, incluslve os cródltos tÍibutáÍios re letivos
às contribuições sociais pr6vislâs nas elínêas "E'a'd'do parágraÍo único do art. 'Í 1 da L6i n'8.212, d6 24 d6 julho de 199 1.

b) A comprovaçáo dê rêgularidadê para com e Fazenda Estadual deverá ser felta atrâvés de Cortidão Gonsolldada NBgativa d€
DébltG inscritos na DÍüda Atlva Estadual.

c) A compmvagâo ds regulaÍidadê para com a Fazsnda Municipal d€v€rá Eer feita através de Certidáo Consolidada Nsgâtiva d€
Débitos inscritos n8 Dívida Ativa Municipal.

15.1.2.4.Píova d6 situaÉo regular peranto o Fundo de GaÍantia por T€mpo dê S€Íviço - FGTS, stsavós de Certificado dg
RegulaÍidade de Situação - CRS.
'l5.l.2.5.Pmva d€ situaÉo rogular perantê a Jusüça do Írâbalho, atravós dâ Cêrtldáo Nêgaüve dê Dábito8 Trabalhistas -
CNDT, conformo Loi 12.440nO11.
'15.2. A habllltação .conômlco-ínrncohr 3orá rfôrld! medlsnle r vermcaçto dos 3.gulnt s rsqul3lto.:
15-2.1. Cêrtidão negaliva do fêitos sobre Íalência sxpedida polo disaibuidor da s6ds do llcitanle;
15.3. D€daraÉo êm Cumprimonto do disposto no lnciso )Oo(lll do art. 70 de ConstituiÉo Federel.

15.4. Con3ulta do llcttanlos p€lsol JuÍídlcr, ConsuJt Con3olldad. do Po$oa JuÍÍdlcs
(https://csrtidoêsepf .apps.tcu.gov.br/ ).
15.5. O cÍitório ds julgamonto dâ prcposta é o menor prêço poÍ item.

17.3. As rogras de desempat€ anlÍs propostas sáo as dlscriminedas no artlgo 60 da Lei No14.133f2021.

do TCU

Tauá - CE, 10 de malo d6 2023.
Danilo Alves Gonçalv€s dos Reis
Ordonador de Despesss da Fundagáo do Desanvolümento Econômlco ê Fomento as Atfuidadês Pmdutlvâs Locâis

AIIEXO I - INUTA DO TERTIO DE CONTRÂTO

CONTRATO N'

TERT'O DE CONTRÂTO OUE EÍ'ITRE SI FAZEÍII A PREFEITURA iIUNICIPAL DE
TAUÁ, ATRAVÉs DA FUNDAçÃO DE DESET|VOLU EiITO ECONô rcO E
FOTIENTO AS ATIVIDADÊS PRODIJÍIVAS LOCAIS, COM A EÍIIPRESA

PARÂ O FIII OUE A SEGUIR SE DECLARA:

A PÍeÍeitura Municipal ds Tauá, atÍavés da Fundagáo de Des€nvolvimento Econômico e Fomento as Atividades Produtlvas LocaÉ,
p€ssoa jurÍdica dê direito público intemo, com ssd€ à Ruã inscrita no CNPJ/MF sob o no....... ............., nssle ato
represontada por sou Ondenador ds Dsspesas, Sr. ..,.......,.....,.,.., dorâvante denominada ds CONTRATANTE e, do outro lâdo, a
empÍ684 , inscitâ no CNPJ no,..,........,,,,.,...,....., com 6nd6Ísço na Rua Í6pr6sôntada por 8su
sócio administrador, Sr ........, portador do CPF no ...........,..,,,, ao fim a8sinado, doravantê denominada dê CONTRATADA,
d6 acordo com o Procasso ds Disponsa d€ Licitação n' 6m conformldsdÊ com o quê prêc6itua â Lêi no 14.133,
de 1" d6 âbril d€ 2021, suieitândo-so os contratan!ês às suas normas e às cláusulas e condições a s€gulr alustadas:

CúUSUIÁ PRIÍIIEIRA - DO FUNDAÍ'ENTO LEGAL

1.1- Píoc€s3o de Dispsnsa ds Licitaçáo, do a@rdo com o art. 75, inciso ll, da Lei no l4.'l33,de10deabril de 2021, altsrada p€lo

A5§lnEdo elêtonlcsmonto por: Albôrto - CPF: *.858.223J' 6m 1UO5n02317t17',0o - lP oom n": í92.168,100.32
Autontlcâção gm: www.taua.co.gov.br/dlariooícial.php?ld=977
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Decrolo 10-922n021, em harmonia com as instruçóes pÍevistas no art. 72 desls mêsmo diploma legal, d6vid8mento
p6lo(8) OÍdBnado(a) de Despssas dâ Fundaçâo de DesenvoMmento Econômico 6 Fomsnio âs Aflúdades pÍoduüvEs
acima indicedo. (.,

ratilcado
Locais,

q+ '^-.cLAúsuLA SEGUNDA - Do oBJETo

2.1- O pr8s€nte conueto tem por objoto é â ...,.....

GLAÚ§UIÁ TERGEIRA . Do vALoR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO psla execuçáo do

@/-
t. ttl
?. 

..-'', ,.,,, ,,.,.,"..'
objêto d€ste contrato o valor global de Rg _

€

CLAÚSULÂ QUARTA . DAS OBRIGAçôES DA CONTRATANTE

4.'|. Exiglr o cumprimênto de todas as obrigâções assumidas p6la Contratrda, dg aoordo com o termo dê refaÍ6ncia ê os
tôrmos de sua pÍoposta:
4.2. Ex6rcer o acompenhâmento e a fiscelizâçáo da mntrataÉo, por seÍvidor ospocialmentê d6signado, anotândo em r€gistro
próprio aE falhas detectadss, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do6 êmpregâdos evenlualmenle envoMdós, o
sncaminhândo os apontamsntos à autoridâds compotsnt€ para a6 providâncias cabÍveis;
4.3. Notlficar a Contrâtada por esqito da ocor6ncia dê sv€ntuais imperíoiçõss, Íalhas ou irÍBgulsÍidades constatadâs no cuÍso
da sx€cugão da execugáo contrefuel, fixando prazo para a sua co.ÍsÉo, ce ificando -se que as ioluções por ela propostâs sejam
as mals âdequadas;
4.4. Pagar à Contratada o valor rssultantê do Íomêclmsnto, no prazo e condlções estabelscldas neste Termo de Referêncla;
4.5. Efetuar as rstençôss tributáías devldas sobr6 o valor da Nota Flscal/Fatura da contratads, no qu6 coubsr, Êm
conÍormldade mma 169lslaÉo vig6nte.
4.6. Nâo praticar atos de inger6ncla na âdministração da Contrâtâda, tals mmo;
4.6.1, sxercsr o poder de mendo sobís 08 €mpregedos da Contratada, devsndo reportar -s6 somonle aos pr6postos ou
responsáveis por 8la indicados, excsto quando o ob.ioto da contrataÉo pr€vlr o alendimênto diroto, tsis mmo nos ssMços dê
rec€pção I apoio ao usuário;
4.6.2. direcionar a contrata9ão ds possoas psra trabalhar nas €mprosas Coniratadas;
4.6.3. prcmover ou acoltar o desvio de Íunções dos trabalhadoros da Contratada, modiantg a utilizaçâo dostos êm aflMdades
disüntBs daqusles prsüstas no obj€to da contratação s em rslaÉo à tunÉo espscÍfice pârâ â qual o trabalhador Íoi contrata do; o
4.7. Fom€c€r por eacrito as iniormaçó€s nscêssárias para a entroga dos objetos do contrato;
4.8. Cl6ntmcar o óÍgão do roprosontaÉo ludlclal do munlcíplo para adoçáo das m6dldas cabÍvels quando do dêscumprimento
das obrigaçôes psla Contsatada.

cúUsUIÁ QUINTA - DAs oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA

5.1. A Conkaiada dovê cumpriÍ todas as obrigaÉos oonstantes no têrmo oditsuteÍmo de rsfêrêncis, sôua angxos s sua
proposta, assumindo como exduslvamsnte os ris@s e as d€spesas daconentes da boa ê pêrfoitr sxocuÉo do objoto e, ainda:
5.2. ManteÍ o fomecimento com todos o3 I€quisitos n6côssários ao cumprimento das êspocificâÉss solicitadas 6 d€ acordo

com a8 normas ü9€nte8;
5,3. Ebtuar a enlroga, quando for o ca8o, am pêÍf€itas condlgó€s, conformg êspscificaçôês, prazo € local constantss na

ord€m de compra, gcompanhado ds Íospacliva notâ fscsl, nâ qual constarão as indlcâções rêfsrertas 8 (quando tsnha): mârca,
íabÍicants, modslo, pmc€dência ê prázo ds garanüa ou validadê;
5.4. At6nd6r prontamento e pl€slar os sêrviços, obi€to da prssante mntrâlação, modianle Eprssentação d6 roqulsição,

conÍoÍme especiflcaçõss da Cláusula do Modelo d€ Exêc1&âo do Objêto do Tsrmo de ReÍerência;
5.5. substitulr, repamr ou cordglr, às suas exp€nsas, no prazo 11xado nêste Tormo de R8ferância, os ll6ns, quo por ventura,

lenham sldo apresantados oom deÍsitos, Íora do prazo dê valldade ou danlffcados;
5.6. comunlcar à Contratântê, no prazo máximo ds 24 (vinte € quatro) horâs qu6 antêcôde a data da entrsga do mstorial, os

motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo prBvisto, com a dêüda comprovsção;
5.7. mant6r, durante toda a sxscuçâo do cont"to,6m compsübilidads com as obrigaçõss assumldas, todas as condiÉes de

habilitaÉo € qualiÍicaÉo sígidas na licitação;
5.8. indicâr prsposto para í€prossntá -la duranta a oxoojçáo do contrato.

CúUSULA SEXTA - DO PRÀZO DO CO TRÂTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1- O contsato terá o prüo stó 3í ds dozombro dr 2023, contados a parür da datâ dê sua assinatura, pod€ndo sêr pronogâdo
nos casos ê foímas preüslos no arl. 111, da Lei no 14.133, de 10 d6 abril d6 2021;
6.2- O objêto do contrsto sêÍá rêcêbido pôlo liquidanG na r6sp6ctiva FundaÉo de De8ênvolvimsnlo Econômlco a Fom€nto a8
Atividades Produtivas Locais, de acordo com o Tsrmo de ReÍerência .

CLAÚSULA SÉN A . DAS CONDIçÓES DE PAGATÚENTO

7.1. O pagamonto advindo do objoto s6É provenlente dos Í€cursos do(s) óÍgão(s) participant6(s) s ssÉ efetuado até 30
(trinta) dias contados da data da apÍ€sênteÉo da nota fiEcaufatura devidamentê atastrada palo gostor da contrâtâção.

7.2. A nota ffscal/fatura qus apresents inconoçõ€s ssrá devolvida à contratâda parâ âs deüdas corBçôgs. Neaaê caso, o
prezo de que trata o subitem anteÍior começaÉ a iuir a psrtir da data de aprss6ntaçào da nota fisceufatura conigida.

7.3- Nâo s6rá €Íotuado qualqu€r pagamenio à contratada, em caso dê d6scumprimênlo das condlçóos ds hsbilltaÉo o
quallflcaÇão 6xlgldas na licitaÉo.

As3lnado olotonlcamonto por: Àb€óo - CPF: -.858.221-" sm 'Í0/05/2023 17:17:00 - lP com n': 192.168.100.32
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\? 6.1- As despasas dsoonentss da contrâtaçáo cotl€rão por conta, dos recursos próprlos da Fundaçáo de Des€nvolvlmento
Econômlco ê Fomsnto as Aüüdâdês Produtivas Locais, ao amparo dE dotação orçâm6ntáriâ n' Elsm6nto
de dêsp€s8 no _; Fonle

CLAÚSULA NONA . DO REÀ'USTAIIENTO DE PREçO

9.1- 08 preços são fixos ê lnsajustáv6is no prazo de um ano contado da dats limits para a 8prÊsêntâÉo d8s propostas;

CLAÚSUlÁ DÉCIÍÚA - DAs ALIERAçôES CoNTRATUAIS

10.1- A CONTRATADA fica obrigâde e aceitat, na8 mosmas condiçóês contratuais, sq6scimos ou 8upÍEssõaa no quanliiativo do
obieto oontrEtâdo, até o limits de 25% (vinto o cinco por conto) do valor inicial atuallzado do Contrato, na forma da L6l n e í4.í 33, ds
10 ds abÍil dê 2021.

cúusulÁ DÉctuA+RtÍrrEtRA - DAs sAr{çôEs ADM|NKITRAÍ|VAS

I í.í. O contrãtedo t.rá Íerponllblllzrdo rdmlnlsbatlvlmente pelas legulnto3 ltÚraç6e!:
'l 1 .1 .'l . dar causa à inexecuçáo parcial do conhato;
'11.1.2. d{ causa à lnoxacuçáo parcial do contrato que caus6 grâv6 dano à Adminlskação, ao funcionamento dos seÍviço8
públicos ou ao intor6sss mlêtivo;
11.1.3. dar causa à insxecuÉo totaldo contrato;
11.1.4. d6ix8r dg êntrêgar a documêntâÉo €xigida para o caÍiam9;
'11.'1.5. não mânter â proposla, salvo em doconênda dê fato suporveniont8 devidamente justificado;
11.í.6, não cal€brâr o contrato ou lnstrumento squivalentô ou náo onlregar a documentação exiglda pera a contrataçÉo, quando
convocado denlro do prâzo ds vâlidadê d6 sua pÍoposta;
í'1.1.7. ênsglar o retardamenlo da ex€cuÉo ou da Entrôga do objôto da llcttaÉo ssm motlvo justillcado;
'11.1.8. aprosontaÍ declaraçáo ou documentaçáo falss 6xlgldâ para o oertam€ ou prêstar doclaraçáo Íalsa durant€ a llcltaÉo ou a
sxeclJgáo do contrato;
11.1.9. fraudar a licitação ou praücar ato íraudulsnlo na ôx6cução do contÍato;
'1 1,1.10. compoÉar€€ do modo lnldôneo ou comôtêÍ tâudo d6 quâlquer natursza;
1 1 .'1.11. praticar ato8 llÍcitos com vlstas a ÍÍustrar os obi€üvos da licltaÉo;
1 1.1.1 2. praticar ato lesivo pr€visto no art. 50 da Lei no 1 2.846, ds 10 dê agosto de 2013.
11.2. Serúo epllcedú âo Íúpon3ável pelr. lntrrÉor admlnbtratlvas .a 3.gulni.s 3!n9õer:
11.2.1. advsrtênci8;
1'1.2.2. mullÀ',
11.2.3. impsdimsnto de licitaÍ s contrataf
'11.2.4. dêclaraçáo de inidon€idade para licitar ou contsatar.
í1.3. N. rpllc.gto dlr !.ngút! i.Éo con.ld.rldot:
I I .3.1 . a natureza ê a gravidade da inÍraçâo comêtlda;
í 1.3.2. aB poculiaridados do caso concígto;
í 1.3.3. as cirdJnstâncias âgravantes ou stenuantss;
1 1.3.4. os danos quê delâ pÍoviorem para 8 Admlnlstração Públlca;
1'1.3.5. a lmplantação ou o apeíolçoamento de programa d€ lntêgridads, conformÊ normas s orlentaçõe8 dos órgâos da contols.
11.4. A sangão pr€vlsta no subltam 11.2.1 será apllcada exclusivamsntê p6lâ lnÍraçâo 8dmlnlstrativa pr€viste no Inclso ldo
caput do ert. 155 dâ L6l N'14.í33/202í, quando não se justmcar a imposiÉo d6 p6nálldãdê mais grav€.
'11 .5. A sanÉo pÍ€vlsta no 11.2.2, calclllada na forma do edital ou do contãto ou instrumonto oqulvalenlê, náo podorá s€r
inÍorior a 0,5% (cinco d6cimos por conto) nBm sup€rior a 30% (trints por cênto) do valor do contrsto licitado ou côleblEdo co m

7.4. É vedada a realizaçáo de pagâmenlo antês da axacuÉo do objelo ou sê o meamo não astiver d6 acordo,cnFl^E§
esp€cificaÉo8 deste insfumento. r'r "

7.5. Os pagam€ntos ênconlrâm -ss ainda condiclonados à aprosontação dos seguintas comprovantoa: 'i'- 
4:'7

a) Prova dB rsgulsridado com a Fazanda Nacional será efêtuads mêdianto epreseniaçáo at *&g--r@au ,
conjuniamente pêla SocrBtsris da Rêc6ita Federal do Brasil (RFB) o pela Procurâdoria -êeral da Fa&nda fiádonal .'
(PGFN), r€Íoronts a todos os crédltos úlbutários t6d6rals s à Dlvlda Atlva dâ Unlão (DAU) por elâs admlnlstra§q§, lnclustvê .§'
os cIéditos tributádos rêlatvos às conúibuiçÕôs sociais pr€vistias nas alÍnêas 'a' a 'd' do psrágrafo único Oo aí.'+tae,Uàii' 8.212, de 24 dê lr lho de 1991.

b) Comprorâçáo ds r8gulaÍidadê para com a Fazendâ Estrdual deveÍá ser Íslta atravós do CoÍtidão Consolldada Nogativa
de Oébitos inscritos na DÍvida Ativa Estadual.

c) CompmvaÉo dB regulsridads-pare com a Fazenda Municipal dev€rá s8r f€itra atrsvés do Certidão Consolidada Nag6liva
de Dóbitos inscÍitos n8 DMda Ativa Municipal.

d) Prova de sltuaçáo rêgular psrant€ o Fundo ds Gârantia por T6mpo dB SoÍviço - FGTS, afavós de CeÍtificado de
Rogulâridade ds Situação - CRS.

e) Píova d6 situação rêguler perânto a Justiça do Trabalho, através da Caíidáo Nêgativâ de Débitos Trâbalhistas - CNDT,
conforms Lel 12.UOD011.

7.6. Toda a documentaçáo êxlglda dgverá sar apresêntâdâ em origlnal ou por qualquêÍ proces3o ds rêprograll8,
obrigatoriamgnte autonticada em caÍtóÍio. Csso ssta documentiaçáo tenha sido emitida pêla lntemst, só s6rá acsita após a
confimação d€ suâ aut6nticidade.

CLAÚSULA O]TAVA. DA FONTE DE RECURSOS
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Autontlcáção 6m: *1u,.tâu..c€.gov.br/dladooficlal.php?ld=gn

E#'SEffi
aDOM www,taua.ce,gov.bÍ 10112



PREFEITURA IVIUNICIPAL DÊ TAUfuCE EXECUTIVO DtÁRto oFtctAL - NúM ERo: gz7l2o23 - 1otost2o23

contral,ação direta € sêrá apl
No14.133t2021.

icâda ao rasponsável por qualqu€r dâs infrsções administrativas pÍ€vistas no art. 1S5 da Lsi

11 6' A sânÉo prevista no subitem-11.2-3 seÍ-á apligrga ao responsável pelas infraçõ€s adminislrativas previstias nos incisos ll,lll, lV,.V, Vl s Vll do câput do art. 155 da Lei Noí4.',332021, quando não;ê justiícai a imposiçáo Oe peáaÍOaãe mâ6 gíavê , Iimpedirá o r6sponsávaÍ d€ licitar ou qnElgl rlo ámbito da Administração Púb[câ dirots e' indirêta oo'Enrã iJoieralivo q-ue ti ver
aplicãdo a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.7. A sanÉo prevista no subitom 11.2.4 saé aplicada ao responsáv€l p€las infraçóes adminlstrativas prêvistas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl ê Xll do caput do art. 155 da L€i No14.133t202í, bêm como pêlas infraçóês administraüvas prgvistas nos incis os ll, lll,
lV, V, Vl e Vll do câput do rsferido adigo quo Justjfiqu€m a imposição dê penalldade mais grâve que a sânção rêfeÍida no sub itêm
11.6, e impsdirá o responsável ds llcitar ou contratar no ámb Ito da AdministrâÉo Pública dlreta € indheta de todos or€StE§"Í"
federativos, pelo prazo mÍnlmo de 3 (três) anos e máxlmo dB 6 (s€is) anos. qq
1 'Í .6 A sanção estabglocida no subitêm í1.2.4 será preced ida de análisê jurÍdlca e obsêrvará as seguintes regras: §
17.8.1 quando aplicada, sêrá de comp6tência exclusivâ do s€cr€táío municipal;
11.9. As sanções pÍevistas nos subitons 11.2,1, í1.2.3 ê 11.2.4 podêráo sêr aplicadas cumulativamentê com
subit€m 1'í.2.2
11.10. Se a multr apliceda I as indenlzaçÕ€s cabÍveis forem superiorês âo valor dg pagamento êv€ntua

â' ,,a

Administração âo contraiado, além da p€rda dgsse valor, a difer€ nça será dêscontada da garantia prestâd
judicialmente.

TauâCê, _ de de 2023

lmênte dâyido
a ou será Lbbrâ4â,'w"

p€la

í '!.1 1. A aplicaÉo das sançõss neste t€rmo nào êxclui, êm hipótese algumâ, a obrigâÉo de rêparâÉo intsgral do dano causado
à Administraçâo Públicâ.

CúUSUI.A DÉcIi,|A-SEGUNDA . DA REscIsÂo

1 2.'l - A rêscisão contratual poderá sêr:

a) Dêtêrminada por ato unilatêral e êscrito dâ CONTRATANTE, nos tsÍmos do art. 138, da Lei n s 14.,133, ds io de abril dê 202.t;

b) Amigávê|, por acordo êntrê as pârtes, na Íormâ dos artigos 137 ê 138, da Lêl n e 14.133, do 10 de abril ds 2021, medlântê
autoÍizaçào êscÍita e fundamentada da auloridade compêtente, rsduzlda a lêrmo no procssso llcitatório, desde quê haia
conveniência da Administragão;

'12.2- Em caso de rsscisão, s6m qu6 haie culpa da CONTRATADA, sêrá esta r€ssarcida dos pr6juízos rêgulamêntaÍês
crmproyados, quando os houver softido;

CúUSUI.A DÉCIMA.TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS

13,1- Dedaram as paÍtes que oste Contrâto corÍêsponde à maniíestaçáo final, compl€ta e exclusiva, do acordo entrê elas
côlôbrâdo;

13.2- Obrigaçâo da mntratado dê mantor, durante toda a sxecução do Contato, sm compatibilidad€ com as obrigaçôês por ele
assumldas, todas as condiçõês de habilitsÉo e qualificação êxigidas nêste processo,

CúUSULA DÉcIiiA{UÀRTA - Do FoRo

14,1- Fica êlêito o foro da Comarca do.Tauá, para conh€cim6nto das quêBtões rslacionadas com o presênte Contrato quê náo
forêm resolvidos polos mêios âdministmtivos.

E, assim, inteiramentê acoÍdados nas cláusulâs ê condiçóos rêtro -estlpulsdas, as pârtês contratantês assinam o pres€nte
insüumêntro, sm duas vias, para quê surtam seus lurÍdicos e l€gais êfêitos,

(Nome do Ordênador de Dêspesas)
SecrBtaria d€

Nome do Rêpresêntante da Empresâ
NomB da Empíesa

CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1.
Nome
CPF;

2.
Nome
CPF:
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